FILOSOFIA E ÉTICA GERAL
JUSNATURALISMO CONTRATUALISTA
CONTRATUALISTAS:
-Hobbes

-Locke

- Rousseau

Os contratualistas partem da idéia que o Estado moderno
 precisa de um contrato social para criar o Direito Positivo.

Na concepção dos contratualistas não existe a desconsideração do Direito Natural. Os contratualistas apenas  dizem que o Direito Natural não é suficiente para sustentar o Poder do Estado Moderno e portanto os Direitos Naturais de Grócio e Pufendorf devem ser transformados em um Direito Positivo Moderno.

O Direito Natural não deixa de existir, mas ele não sustenta o Direito Positivo Moderno. Não devemos confundir com o Positivismo Jurídico que é outra coisa: direito positivo + positivismo (Comte).

Fazem uma construção bastante abstrata criando um “estado de natureza
”.

Os direitos naturais do estado de natureza não sustentam o Poder do Estado moderno, precisa criar o que sustente, o direito positivo.

Os autores discutem a legitimidade e as origens da legitimidade no Poder e no Estado.

A concepção de que o contrato social é o instrumento que capacita o Estado Moderno a ter o Poder, é uma idéia que sobrevive até os dias de hoje.

Existem pensadores da segunda metade do século XX que vão ressuscitar o contrato social, concepção abstrata em que todos deveriam ter direitos e deveres (John Rawls).

O direito à vida assegurado na Constituição Federal de 1988 é um direito natural da condição humana. 

Os três autores dizem que é preciso escrever, porque se algum direito natural ficou sem estar escrito é um problema.

Não dizem que o Direito Natural não existe ou não está formalizado, mas esta concepção põe sempre uma dúvida no Direito Natural, para que, por exemplo, alguém seja julgado com base nele.

Sempre para o contratualismo o Direito Positivo deve estar escrito, só é legítimo e só vai ser base / suporte do direito se estiver escrito. Um grupo de nomes que estabeleça os direitos e deveres baseado em um contrato social.

Esta idéia é tão forte, que, há até hoje, autores na filosofia, dizendo que sem pacto social não há como sustentar nenhum direito.

Exemplo.: Orlando Gomes “Nosso problema é falta de contrato social, o problema é que as elites é que fazem o Direito Civil, e está errado, pois não deve ter o pacto social só para as elites mas para toda a sociedade civil”. Ou seja, o pacto social só existe para as elites e tem que existir para todos.

O contrato social sempre consubstancia-se na base da legitimidade através de um pacto da sociedade. 

Cada contratualista tem a sua visão:

Hobbes: 
-Estado de natureza: “guerra”, “direitos ilimitados”.

 Hobbes não diz que o Direito Natural não existe, mas sim que existe e cria muitos problemas para a sociedade, porque nele o homem tem tantos direitos e tão ilimitados que ninguém consegue colocar limites, e uns entram em atrito com os outros porque não conseguem colocar limites nestes direitos, por isso entram em guerra.

O pacto social coloca limites, por ele, transfere toda a soberania para uma pessoa: o soberano. Não é só colocar limites em um papel, mas ao assinar este papel o povo deixa de ter soberania e passando-a integralmente para um soberano. 

Hobbes dá origem a um Estado absoluto.

Monarquia absoluta; traduzindo dá origem ao Estado Moderno, ditatorial, que não enxerga na sociedade civil a capacidade de colocar limites aos seus direitos.

O cidadão transfere todo o seu poder para o Estado lhe dizer através das leis como ele deve agir com relação ao outro.

No contexto do entendimento de Hobbes o sentido é que, não conseguimos resolver nossas lides e por isto sempre temos que levar os problemas ao Estado.

 “Toda vez que a sociedade fugir ao Poder, o Poder lhe surgirá à porta”! (Autoritarismo).

Locke:
-Estado de natureza: “liberdade e igualdade”, “paz e harmonia”. 

Locke é o “Pai do Liberalismo”.

Segundo este contratualista o Direito deve estar no Estado mínimo; basta não alterar os Direitos Naturais no estado de natureza, pois são “sagrados”, ou seja, o importante é não modificar os direitos naturais.

Dessa forma, ao fazer o Contrato, além de não mexer nos direitos da natureza, é necessário ainda garantir que referidos direitos possam permanecer no Estado Moderno.

O liberalismo ao defender os direitos naturais diz que o contrato não muda isto.

 É natural que qualquer pacto limite direitos, mas deve pôr a salvo os direitos naturais.

“Defendo que sou capaz de respeitar meu semelhante e por isso não preciso da ‘lei do Estado’ 
 para isto.

Não precisa colocar moral e ética no texto da lei, porque é uma questão de educação e não da lei.

Todo liberalismo é um Estado-mínimo (não intervencionista).

Sociedade de livre mercado: “as pessoas quando nascem possuem propriedades e negociam as coisas que tem de forma livre e igual”.

Locke diz que nascemos com as mesmas coisas para negociar.

Rousseau:

-Estado de natureza: “situação de desigualdade”.

Rousseau diz que não temos coisas iguais, não nascemos com  coisas iguais para negociar.

O contrato social para Rousseau serve para tentar resgatar a igualdade que nós já não temos desde o estado de natureza.

É necessário modificar os direitos naturais, porque em algum momento a servidão se instaurou na sociedade humana.

Algumas comparações:

Locke: fazem um contrato social e não mexem nos direitos naturais. Portanto o Estado Moderno é um Estado mínimo com uma lei pequena.

Não reconhece que não nascemos iguais, com propriedades desiguais para negociar.

Rousseau: Por quê tanta desigualdade no Estado Moderno? Resposta: Ou porque o contrato social é feito errado, ou o problema está no estado de natureza.

Os homens no estado de natureza já são servis, há uma mentira no liberalismo de Locke. O contrato social deveria buscar a igualdade.

Revolução Francesa:

Rousseau: convenceram o povo para colocar a cabeça em jogo e criar um Estado burguês.  Ao final quem tinha poder continuava tendo poder e isto Locke omitiu.

� Estado no sentido  político


�“estado” no sentido de situação de..., situação social de natureza tal em que prevalecem os Direitos Naturais. 





� Neste contexto Rui Barbosa dizia “pena do país e da nação que precisa escrever na lei coisas como estas”.
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